
RECURSO ESPECIAL Nº 2258036 - DF(2026/0046183-0)
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EMENTA

  DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. CORRUPÇÃO
PASSIVA MAJORADA. CRIME CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. CASSAÇÃO DE

 ACÓRDÃO ABSOLUTÓRIO. RECURSO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto pelo Ministério Público Federal, com fundamento no

 III,  e , da Constituição Federal, contra o acórdão do Tribunal Regionalart. 105,  a  c
Federal da 1ª Região que, em apelação criminal, reformou sentença condenatória e
absolveu acusada pela prática do crime de corrupção passiva majorada (art. 317, § 1º, 

 o  ambos do Código Penal), mediante aplicação do princípio dac/c  art. 71,
insignificância e reconhecimento da atipicidade material da conduta.
2.  Servidora municipal requisitada ao Tribunal Regional Eleitoral deFato relevante.
Goiás, no período de  a  solicitou e recebeu vantagem indevida 24/6/2013  14/2/2014,
para realizar quitação de débitos de eleitores, inserindo dados falsos em sistema da
Administração Pública, tendo sido condenada em primeiro grau à pena de 3 anos, 1
mês e 10 dias de reclusão, em regime inicial aberto, e 15 dias-multa, com substituição
por penas restritivas de direitos.
3.  O Tribunal Regional Federal da 1ª RegiãoDecisão recorrida e pretensão recursal.
absolveu a ré ao entender ser materialmente atípica a conduta, diante do reduzido
valor da vantagem indevida e do pequeno número de eleitores atendidos. No recurso
especial, o Ministério Público Federal aponta violação do  § 1º, do Código art. 317,
Penal, sustentando a inaplicabilidade do princípio da insignificância aos crimes contra a
Administração Pública e requerendo o afastamento da atipicidade material.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se é juridicamente possível aplicar o
princípio da insignificância para reconhecer a atipicidade material da conduta em crime
de corrupção passiva majorada (art. 317, § 1º, do Código Penal), praticado contra a
Administração Pública, quando a vantagem indevida é de pequeno valor e o número de
pessoas atendidas é reduzido.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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5. A insurgência ministerial é admissível, pois a matéria relativa à aplicação do
princípio da insignificância foi expressamente debatida no acórdão recorrido, e a
análise do tema não demanda reexame do conjunto fático-probatório, estando a
pretensão recursal circunscrita à moldura fática fixada pelo Tribunal de origem.
6. O princípio da insignificância não se aplica aos crimes contra a Administração
Pública, conforme entendimento consolidado na Súmula 599 do Superior Tribunal de
Justiça, em razão da tutela do patrimônio público, da moral administrativa, da fé pública
e da probidade administrativa, bens jurídicos que sofrem lesão relevante
independentemente do reduzido valor econômico da vantagem indevida.
7. A existência da causa de aumento prevista no § 1º do  do Código Penal art. 317
revela maior reprovabilidade da conduta delitiva, configurando elemento de gravidade
que, por si só, reforça a incompatibilidade com o reconhecimento da atipicidade
material por bagatela.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Recurso especial provido para cassar o acórdão proferido na Apelação Criminal n.
0001848-25.2017.4.01.3504 e determinar que o Tribunal Regional Federal da 1ª
Região prossiga no julgamento da apelação defensiva, afastada a tese de atipicidade
material da conduta por aplicação do princípio da insignificância.
Tese de julgamento: 1. O princípio da insignificância é inaplicável aos crimes contra a
Administração Pública ( , em especial ao delito de corrupção passivaSúmula 599/STJ)
majorada, previsto no  § 1º, do Código Penal, ainda que a vantagem indevida art. 317,
envolva valor reduzido.
Dispositivos relevantes citados: art. 317, § 1º, do Código Penal.
Jurisprudência relevante citada: Súmula 599/STJ; STJ,  de minhaREsp 2.205.460/AM,
relatoria, Sexta Turma, j.  DJEN  STJ, HC  Rel. Min. 13/8/2025,  18/8/2025; 456.345/SC,
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j.  DJe 16/6/2020,  23/6/2020.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a  por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos 16/04/2026  22/04/2026,
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e Og
Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro.

 
                 Brasília, .23 de abril de 2026

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto pelo Ministério Público Federal, com fundamento no
 III,  e , da Constituição Federal, contra o acórdão do Tribunal Regionalart. 105,  a  c
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 o  ambos do Código Penal), mediante aplicação do princípio dac/c  art. 71,
insignificância e reconhecimento da atipicidade material da conduta.

2.  Servidora municipal requisitada ao Tribunal Regional Eleitoral deFato relevante.
Goiás, no período de  a  solicitou e recebeu vantagem indevida 24/6/2013  14/2/2014,
para realizar quitação de débitos de eleitores, inserindo dados falsos em sistema da
Administração Pública, tendo sido condenada em primeiro grau à pena de 3 anos, 1
mês e 10 dias de reclusão, em regime inicial aberto, e 15 dias-multa, com substituição
por penas restritivas de direitos.

3.  O Tribunal Regional Federal da 1ª RegiãoDecisão recorrida e pretensão recursal.
absolveu a ré ao entender ser materialmente atípica a conduta, diante do reduzido
valor da vantagem indevida e do pequeno número de eleitores atendidos. No recurso
especial, o Ministério Público Federal aponta violação do  § 1º, do Código art. 317,
Penal, sustentando a inaplicabilidade do princípio da insignificância aos crimes contra a
Administração Pública e requerendo o afastamento da atipicidade material.
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II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se é juridicamente possível aplicar o
princípio da insignificância para reconhecer a atipicidade material da conduta em crime
de corrupção passiva majorada (art. 317, § 1º, do Código Penal), praticado contra a
Administração Pública, quando a vantagem indevida é de pequeno valor e o número de
pessoas atendidas é reduzido.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A insurgência ministerial é admissível, pois a matéria relativa à aplicação do
princípio da insignificância foi expressamente debatida no acórdão recorrido, e a
análise do tema não demanda reexame do conjunto fático-probatório, estando a
pretensão recursal circunscrita à moldura fática fixada pelo Tribunal de origem.

6. O princípio da insignificância não se aplica aos crimes contra a Administração
Pública, conforme entendimento consolidado na Súmula 599 do Superior Tribunal de
Justiça, em razão da tutela do patrimônio público, da moral administrativa, da fé pública
e da probidade administrativa, bens jurídicos que sofrem lesão relevante
independentemente do reduzido valor econômico da vantagem indevida.

7. A existência da causa de aumento prevista no § 1º do  do Código Penal art. 317
revela maior reprovabilidade da conduta delitiva, configurando elemento de gravidade
que, por si só, reforça a incompatibilidade com o reconhecimento da atipicidade
material por bagatela.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Recurso especial provido para cassar o acórdão proferido na Apelação Criminal n.
0001848-25.2017.4.01.3504 e determinar que o Tribunal Regional Federal da 1ª
Região prossiga no julgamento da apelação defensiva, afastada a tese de atipicidade
material da conduta por aplicação do princípio da insignificância.

Tese de julgamento: 1. O princípio da insignificância é inaplicável aos crimes contra a
Administração Pública ( , em especial ao delito de corrupção passivaSúmula 599/STJ)
majorada, previsto no  § 1º, do Código Penal, ainda que a vantagem indevida art. 317,
envolva valor reduzido.

Dispositivos relevantes citados: art. 317, § 1º, do Código Penal.

Jurisprudência relevante citada: Súmula 599/STJ; STJ,  de minhaREsp 2.205.460/AM,
relatoria, Sexta Turma, j.  DJEN  STJ, HC  Rel. Min. 13/8/2025,  18/8/2025; 456.345/SC,
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j.  DJe 16/6/2020,  23/6/2020.

RELATÓRIO
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Trata-se de recurso especial interposto pelo , Ministério Público Federal
fundado no  III,  e , da Constituição Federal, contra o acórdão do Tribunal art. 105,  a  c
Regional Federal da 1ª Região exarado no julgamento da Apelação Criminal n.
0001848-25.2017.4.01.3504, assim ementado (fls. ):422/423

PENAL. PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. CORRUPÇÃO
PASSIVA. ARTIGO 317, § 1°, DO CÓDIGO PENAL. PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE. ATIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA.
SENTENÇA REFORMADA.

1. Sentença do Juízo a quo que condenou a acusada pelo crime tipificado no
artigo 317, § 1°,  ambos do Código Penal.c/c art. 71,

2. O princípio da insignificância fundamenta-se no fato de que “… o direito
penal, por sua natureza fragmentária, só vai até onde seja necessário para a
proteção do bem jurídico. Não deve ocupar-se de bagatelas. Assim, no sistema
penal brasileiro, por exemplo, o dano do  do Código Penal não deve ser art. 163
qualquer lesão à coisa alheia, mas sim aquela que possa representar prejuízo de
alguma significação para o proprietário da coisa; o descaminho do  1º, d, art. 334,
não será certamente a posse de pequena quantidade de produto estrangeiro, de
valor reduzido, mas sim a de mercadoria cuja quantidade ou cujo valor indique
lesão tributária, de certa expressão para o Fisco; o peculato do  não pode art. 312
estar dirigido para ninharias como a que vimos em um volumoso processo no qual
se acusava antigo servidor público de ter cometido peculato consistente no desvio
de algumas poucas amostras de amêndoas; a injúria, a difamação e a calúnia dos
arts. 140, 139 e 138, devem igualmente restringir-se a fatos que realmente possam
afetar significativamente a dignidade, a reputação, a honra, o que exclui ofensas
tartamudeadas e sem consequências palpáveis; e assim por diante” (FRANCISCO
DE ASSIS TOLEDO, Princípios Básicos de Direito Penal).

3. A conduta consistente na realização da quitação de débitos de eleitores
perante a Justiça Eleitoral, inserindo dados falsos em banco de dados da
Administração Pública, ante o reduzido número de pessoas comprovadamente
atendidas (duas) e em razão do recebimento de vantagem indevida no valor
apenas de R$ 20,00 (vinte reais), revela-se materialmente atípica, não se
subsumindo ao tipo do artigo 317, § 1°, do Código Penal.

4. Apelação a que se dá provimento.

A parte recorrente alega violação do  § 1º, do Código Penal, art. 317,
sustentando que a absolvição por insignificância contraria a tipicidade material do delito
de corrupção passiva qualificada e a proteção da moralidade administrativa (fls. 

).449/460

Argumenta que, mesmo diante do valor reduzido da vantagem indevida, a
conduta lesou a fé pública e a probidade administrativa, sendo incabível a aplicação do
princípio da insignificância em crimes contra a Administração Pública (fls. ).449/460

Contrarrazões apresentadas às fls.  o recurso foi admitido na480/482,
origem (fls. ).484/485
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Instado a se manifestar na condição de , o Ministério Público custos legis
Federal opina pelo provimento do recurso especial, com afastamento do princípio da
insignificância e restabelecimento da condenação, requerendo prioridade na
apreciação diante da proximidade de prescrição (fls. ).496/500

É o relatório.

VOTO

O recurso especial tem origem em ação penal na qual a ré, servidora
municipal requisitada ao Tribunal Regional Eleitoral de Goiás, entre  e 24/6/2013

 solicitou e recebeu vantagem indevida – R$ 20,00 recebidos e R$ 10,0014/2/2014,
solicitados – para realizar a quitação de débitos de eleitores, inserindo dados falsos no
sistema da Administração Pública. A sentença condenou-a por corrupção passiva
majorada (art. 317, § 1º, do Código Penal), por duas vezes, em continuidade delitiva
(art. 71 do Código Penal), à pena de 3 anos, 1 mês e 10 dias de reclusão, e 15 dias-
multa, com regime inicial aberto e substituição por penas alternativas. Em apelação, o
Tribunal Regional Federal da 1ª Região absolveu a ré, reconhecendo a atipicidade
material da conduta pela aplicação do princípio da insignificância.

A insurgência ministerial objetiva afastar a atipicidade material da conduta. 

O recurso é admissível, pois a matéria foi debatida no acórdão atacado e
não demanda o reexame de matéria probatória, notadamente porque a pretensão
recursal foi estabelecida à luz da moldura fática do acórdão atacado.

No mérito, merece acolhida.

Ora, o princípio da insignificância não se aplica aos crimes contra a
Administração Pública, conforme entendimento consolidado na Súmula 599 do STJ,
devido à ofensa ao patrimônio público, moral administrativa, fé pública e probidade

 (  de minha relatoria, Sexta Turma, julgado emadministrativa REsp n. 2.205.460/AM,
 DJEN de .13/8/2025,  18/8/2025)

Ainda que assim não fosse, há um  de reprovabilidade na conduta que plus
também não recomenda o reconhecimento da atipicidade material, evidenciado a partir
do reconhecimento da majorante do § 1º do  do CP. art. 317

Sobre o tema, confira-se:
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PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.
INADEQUAÇÃO. FURTO QUALIFICADO. VALORAÇÃO POSITIVA DAS
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. INDEVIDA SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
INSIGNIFICÂNCIA. REITERAÇÃO DELITIVA. QUALIFICADORA DO
ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO E MAJORANTE DO FURTO NOTURNO.
RELEVANTE LESÃO AO BEM JURÍDICO TUTELADO PELA NORMA PENAL.
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR MULTA.
IMPOSSIBILIDADE. WRIT NÃO CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente
previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo
quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado,
o que não ocorre na espécie.

2. O capítulo acerca da valoração positiva das consequências do delito, por
conta da devolução da res furtivae, não foi devolvido para o Tribunal a quo, nem
por ele apreciado, por ocasião da apelação. Portanto, como não há decisão de
Tribunal, inviável a apreciação do tema por esta Corte, sob pena de indevida
supressão de instância e alargamento inconstitucional da hipótese de competência
do Superior Tribunal de Justiça para julgamento de habeas corpus, constante no

 I, "c", da Constituição da República, que exige decisão de Tribunal.art. 105,
3. A jurisprudência desta Quinta Turma reconhece que o princípio da

insignificância não tem aplicabilidade em casos de reiteração da conduta delitiva,
salvo excepcionalmente, quando as instâncias ordinárias entenderem ser tal
medida recomendável diante das circunstâncias concretas. Verifica-se a
contumácia delitiva do paciente, pois ele é réu em outros 4 processos por crime de
furto, o que demonstra seu desprezo sistemático pelo cumprimento do
ordenamento jurídico. Nesse passo, de rigor a inviabilidade do reconhecimento da
atipicidade material, por não restarem demonstradas as exigidas mínima
ofensividade da conduta e ausência de periculosidade social da ação.

4. Não se cogita da incidência do princípio da insignificância ao caso
em apreço, de igual modo, pelo fato de o crime de furto ser qualificado pelo
rompimento de obstáculo, circunstância concreta desabonadora, nos termos
da jurisprudência deste Tribunal Superior, suficiente para impedir a
aplicação do referido brocardo. Além disso, deve ser considerada a
incidência da majorante do furto noturno, o que evidencia, de per si, a maior
gravidade da conduta delitiva.

5. O benefício penal do privilégio do furto cabe ser mensurado pelo
magistrado, diante das circunstâncias do caso concreto, optando-se por um ou
outro benefício. No caso, as instâncias ordinárias optaram pela redução da pena
na fração de  deixando de aplicar tão somente a multa. Correta a conclusão no2/3,
sentido de que a conversão da pena privativa unicamente em multa iria resultar em
punição inócua, pois, malgrado tecnicamente primário, possui circunstâncias
judiciais desfavoráveis e há indícios que faz de crimes patrimoniais seu meio de
vida. Destarte, a concessão do benefício máximo iria de encontro a devida
individualização da pena.

6. Habeas corpus não conhecido.
(HC n.  relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em456.345/SC,

 DJe de  – grifo nosso).16/6/2020,  23/6/2020

 Assim, é o caso de cassar o acórdão atacado e determinar que a Corte de
origem prossiga no julgamento da apelação defensiva, afastada a tese de atipicidade
material da conduta.

Ante o exposto, ao recurso especial, a fim de cassar o dou provimento 
acórdão exarado no julgamento da Apelação Criminal n. 0001848-25.2017.4.01.3504,
determinando que a Corte de origem prossiga no julgamento da apelação defensiva,
afastada a tese de atipicidade material da conduta.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

REsp 2.258.036 / DF
Número Registro: 2026/0046183-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00018482520174013504 18482520174013504

Sessão Virtual de  a 16/04/2026  22/04/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RECORRIDO : UENIA CLECIA BARBOZA FELIX
ADVOGADOS : LEONARDO KENNEDY MOREIRA MARQUES - GO070608

DANIELA CAROLINA SILVA FERNANDES - GO071293
WISLEY ISMITHER FERREIRA GOMES - GO073404

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PRATICADOS POR FUNCIONÁRIOS 
PÚBLICOS CONTRA A ADMINISTRAÇÃO EM GERAL - CORRUPÇÃO 
PASSIVA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 16/04/2026
a  por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 22/04/2026,
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e Og Fernandes
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro.
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Brasília, 22 de abril de 2026
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